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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 1.022, II, DO CPC. 
ACÓRDÃO BEM FUNDAMENTADO.  FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 284/STF.
1. Em que pese os reclamos da agravante, o art. 255, § 4°, II, do RISTJ permite ao 
relator negar provimento ao Recurso Especial contrário à jurisprudência consolidada 
do STJ. Portanto, não há necessidade de que o recurso obrigatoriamente vá de 
encontro a tese fixada em julgamento de Recursos Repetitivos ou de Repercussão 
Geral. Nesse sentido é o teor da Sumula 568/STJ, segundo a qual "o relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar 
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".
2. Não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, como lhe foi apresentada. Ademais, não é o órgão julgador obrigado a 
rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 
apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes 
e imprescindíveis à sua resolução.
3. In casu, não existe omissão ou ausência de fundamentação no acórdão recorrido, 
porquanto o Tribunal de origem foi eloquente e claro em explicitar que é "devida a 
condenação da parte executada no pagamento de honorários advocatícios quando a 
quitação extrajudicial do débito executado ocorrer após o ajuizamento da ação 
executiva, mesmo que antes de efetivada a citação do executado". Portanto a 
quaestio iuris foi apreciada e decidida pela Corte estadual, apesar de contrária aos 
interesses da recorrente, inclusive trazendo precedentes que corroboravam a tese 
defendida no julgado.
4. Por outro lado, o STJ entende que, para "a comprovação de divergência 
jurisprudencial, além de demonstrar que os acórdãos confrontados tenham apreciado 
matéria idêntica, à luz da mesma legislação federal, dando-lhes, porém, soluções 
distintas, faz-se necessária a juntada de certidão, cópia do inteiro teor ou citação de 
repositório oficial ou credenciado de jurisprudência em que foi publicado o acórdão 
divergente, nos termos do art. 266, 4º do RISTJ" (AgInt nos EAREsp 1.521.626/SP, 
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Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 4.6.2021).
5. Ademais, a ausência de indicação do dispositivo legal objeto de interpretação 
divergente configura deficiência na fundamentação recursal, o que impede o 
conhecimento do apelo nobre interposto com fundamento no art. 105, III, "c", da 
Constituição Federal. Incidência, pois, da Súmula 284/STF.
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos, Afrânio 
Vilela e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 4.6.2021).
5. Ademais, a ausência de indicação do dispositivo legal objeto de interpretação 
divergente configura deficiência na fundamentação recursal, o que impede o 
conhecimento do apelo nobre interposto com fundamento no art. 105, III, "c", da 
Constituição Federal. Incidência, pois, da Súmula 284/STF.
6. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se de 

Agravo Interno contra decisão deste Relator, que negou provimento ao Recurso Especial 

interposto pela ora agravante.

A parte agravante, repisando os argumentos lançados nas razões do Agravo em 

Recurso Especial, afirma que o acórdão recorrido é nulo, porquanto foi omisso na 

apreciação e na fundamentação de algumas questões de direito (fl. 652).

Aduz que a divergência jurisprudencial foi corretamente demonstrada nas 

razões de seu recurso (fl. 664).

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 683-688.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.5.2024.

A irresignação não merece prosperar.

O decisum de fls. 628-630, e-STJ, foi integrado pela decisão de fls. 648-649, 

e-STJ, que acolheu monocraticamente os aclaratórios, para não conhecer da divergência 

jurisprudencial, com fulcro na Súmula 284 do STF.

Em que pese os reclamos da agravante, o art. 255, § 4°, II, do RISTJ permite 

ao relator negar provimento ao Recurso Especial contrário à jurisprudência consolidada 

do Superior Tribunal de Justiça. Portanto, não há necessidade de que o recurso 

obrigatoriamente vá de encontro a tese fixada em julgamento de Recursos Repetitivos ou 

de Repercussão Geral. Nesse sentido é o teor da Sumula 568/STJ, segundo a qual "o 

relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar 

provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".

Não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, 

uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, como lhe foi apresentada. Ademais, não é o órgão julgador obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 
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apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Confira-se:
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA 
DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA JULGADA. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. SEGUNDOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
POSSIBILIDADE. ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto no art. 
535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção de 
obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal via 
inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame de seu 
dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e alcance; 
havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à fundamentação e aos 
limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na inicial, conforme 
expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de mora de 1% ao mês.

III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios opostos 
com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já enfrentada 
nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual abusiva sujeita à 
aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa de 1% 
sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS 6.864/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/8/2014).

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE SAÚDE. PERDA DA VISÃO. ART. 333 DO CPC/73. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA 
CONFIGURAÇÃO DE DANOS MORAIS. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, EM FACE DAS PROVAS DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
VÍCIOS INEXISTENTES. INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO.

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela Segunda 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, publicado em 12/12/2019.

II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, todas as questões necessárias à 
solução da controvérsia, negando provimento ao Agravo interno, em razão da 
incidência da Súmula 7/STJ.

III. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material, nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, não 
merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração, que, em verdade, revelam o 
inconformismo da parte embargante com as conclusões do decisum.

IV. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 1.533.637/AP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/3/2020).
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In casu, não existe omissão ou ausência de fundamentação no acórdão 

recorrido, porquanto o Tribunal de origem foi eloquente e claro em explicitar que é 

"devida a condenação da parte executada no pagamento de honorários advocatícios 

quando a quitação extrajudicial do débito executado ocorrer após o ajuizamento da ação 

executiva, mesmo que antes de efetivada a citação do executado". Portanto a quaestio 

iuris foi apreciada e decidida pela Corte estadual, apesar de contrária aos interesses da 

recorrente, inclusive trazendo precedentes que corroboravam a tese defendida no julgado, 

in verbis:
 

O compulsar dos autos não revela a verossimilhança do argumento de 
ilegitimidade da condenação em honorários advocatícios.

Compulsionando atentamente aos autos originários, tem-se que a ação 
executiva fora ajuizada em dezembro/2018, com o parcelamento da dívida somente 
em 30/01/2019, ou seja, após o ajuizamento da ação executiva e antes da citação.

É devida a condenação da parte executada no pagamento de honorários 
advocatícios quando a quitação extrajudicial do débito executado ocorrer após o 
ajuizamento da ação executiva, mesmo que antes de efetivada a citação do 
executado, como no caso em comento.

 

A irresignação da parte, dessa forma, diz respeito ao mérito (cabimento de 

honorários advocatícios de sucumbência mesmo que o pagamento/parcelamento 

extrajudicial seja realizado antes da citação na demanda judicial), mas o Recurso Especial 

veiculou apenas a tese de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, não sendo lícito ao STJ, 

neste momento, entrar na análise de dispositivo de lei federal que nem sequer foi indicado 

pela parte como capítulo recursal.

Por outro lado, o STJ entende que, para "a comprovação de divergência 

jurisprudencial, além de demonstrar que os acórdãos confrontados tenham apreciado 

matéria idêntica, à luz da mesma legislação federal, dando-lhes, porém, soluções 

distintas, faz-se necessária a juntada de certidão, cópia do inteiro teor ou citação de 

repositório oficial ou credenciado de jurisprudência em que foi publicado o acórdão 

divergente, nos termos do art. 266, 4º do RISTJ" (AgInt nos EAREsp 1.521.626/SP, Rel. 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 4.6.2021).

Ademais, a ausência de indicação do dispositivo legal objeto de interpretação 

divergente configura deficiência na fundamentação recursal, o que impede o 

conhecimento do apelo nobre interposto com fundamento no art. 105, III, "c", da 

Constituição Federal. Incidência, pois, da Súmula 284/STF.

Nesse sentido:
  

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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APELO NOBRE. RAZÕES. DEFICIÊNCIA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO LEGAL. INDICAÇÃO. FALTA. 
VERBETE 284 DA SÚMULA DO STF.

1. A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos 
dispositivos tidos por violados, bem como a exposição das razões pelas quais o 
acórdão teria afrontado cada um, não sendo suficiente a mera alegação genérica. O 
inconformismo apresenta-se deficiente quanto à fundamentação, o que impede a 
exata compreensão da controvérsia (enunciado 284 da Súmula do STF).

2. A ausência de indicação do dispositivo de lei sobre o qual recaiu a 
divergência jurisprudencial impossibilita o conhecimento do recurso, nesse 
particular, aplicando-se, por analogia, o verbete 284 da Súmula do STF. 
Precedentes.

3.Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior, "decisão 
monocrática não serve para a função de paradigma jurisprudencial, a fim de 
configuração do dissídio interpretativo, uma vez que a manifestação unipessoal do 
relator, não compreende o conceito coletivo de 'tribunal', almejado pela Constituição 
da República" (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.589.874/SE, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 10/12/2020).

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.718.000/MS, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/12/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. NÃO INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL SOBRE O QUAL SE 
ALEGA INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

1.Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
nele prevista (Enunciado Administrativo n. 3).

2.A não indicação no recurso especial do normativo supostamente 
violado reflete carência de argumentação e conduz ao não conhecimento do recurso, 
pois não permite a exata compreensão da controvérsia. Incidência da Súmula 
284/STF.

3.A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a ausência de 
indicação do dispositivo legal objeto de interpretação divergente, configura 
deficiência na fundamentação recursal, o que impede o conhecimento do apelo 
nobre interposto com fundamento no artigo 105, III, "c", da Constituição Federal. 
Incidência, pois, da Súmula 284/STF.

4.Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.905.144/TO, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 15/12/2021).
 

Dessa maneira, não tendo sido infirmadas as razões que nortearam o decisum 

impugnado, não se pode acolher a irresignação.

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HM PARTICIPACOES SOCIETARIAS LTDA
ADVOGADOS : RODOLFO MAGNO DE MACEDO - TO006831

RODRIGO MAGNO DE MACEDO - TO006420
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE PALMAS
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AGRAVO INTERNO
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TERMO

O presente feito foi retirado de pauta em 13/11/2023.

 

Brasília, 14 de novembro de 2023
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 RODRIGO MAGNO DE MACEDO  - TO006420
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE PALMAS 
PROCURADOR : RENATO ARRUDA MARTINS  - TO008209

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HM PARTICIPACOES SOCIETARIAS LTDA 
ADVOGADOS : RODOLFO MAGNO DE MACEDO  - TO006831

 RODRIGO MAGNO DE MACEDO  - TO006420
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PALMAS 
ADVOGADO : RENATO ARRUDA MARTINS  - TO008209

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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